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O Poder Judiciário está na janela do mundo e passou a ser 
alvo de múltiplos questionamentos a respeito da sua função e eficiência e 
da qualidade do serviço que oferece ao cidadão.  
Essa exacerbada exposição do Poder Judiciário nos coloca em 
estado de alerta, porque o descontentamento da população com a 
prestação jurisdicional pode levar algum incauto a imaginar, como já 
ocorreu, que tal serviço é prescindível no contexto social, olvidando que a 
democracia só existe se escorada no pilar seguro do Poder Judiciário. 
A propósito de reforma, modernização e racionalização dos 
serviços judiciários, é oportuno trazer à baila uma lorota que me foi 
narrada. 
Trata-se da experiência de um notável cientista que resolveu 
dedicar seus estudos à perpetuação da vida humana. Anos a fio de 
pesquisa fizeram com que optasse pelo método do congelamento.  
Encontrado um cidadão que aceitou submeter-se à inusitada 
experiência, foram tomadas as providências para que a urna de 
congelamento fosse aberta somente cem anos depois, quando, então, se 
poderia aferir o sucesso de tão audaciosa experiência.  
Cem anos se passaram. 
A comunidade científica, em imensa agitação, para não dizer 
frenesi, preparava-se para a abertura da urna de congelamento. O ato, de 
tamanha importância no campo científico e sem precedentes, foi 
antecedido por incontáveis reuniões de estudo dos cientistas responsáveis 
pela operação, tudo em prol do bem-estar do ser humano que acordaria 
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em ambiente certamente hostil, considerado aquele no qual vivia ao ser 
congelado. 
Várias dúvidas e incertezas pululavam na mente dos 
cientistas, pondo-se em destaque a relativa à incerteza acerca do 
ambiente físico-social em que deveria o cidadão cobaia ser acordado. A 
preocupação tinha justificativa em razão das profundas transformações e 
avanços tecnológicos impostos ao mundo no século decorrido. Era preciso 
encontrar um local adequado de convivência para não causar nenhum 
trauma ao recém-acordado.  
Após realizadas muitas reuniões e pesquisas e sopesadas as 
circunstâncias, os cientistas chegaram a uma conclusão: o cidadão cobaia  
deveria acordar no seio da comunidade formada pelo Poder Judiciário.  
Por quê? Ora, porque as mudanças ocorridas no Poder 
Judiciário nos últimos cem anos foram tão insignificantes que aquele ser 
humano, embora  permanecendo distante da vida em sociedade por 
tantas décadas, com certeza não se sentiria  nem um pouco deslocado ou 
distante da realidade que vivia quando submetido à experiência.  
A reação a tal conto popular, num primeiro momento, atingiu-
me com verdadeiro sentimento de ultraje. Contudo, ao lembrar da 
necessária humildade que deve nortear principalmente a vida de um juiz, 
não podemos deixar de reconhecer uma parcela de verdade, porque é 
cediço que a grande modificação pela qual passou o processo desde as 
Ordenações Filipinas até 1984 foi a adoção do uso da máquina de escrever 
como instrumento de agilização do procedimento. 
Não obstante o predomínio desse sentimento conservador, foi 
em 1984, com a criação dos Juizados Especiais de Pequenas Causas, que 
realmente ocorreu a mais significativa mudança no Poder Judiciário 
brasileiro, cuja função precípua foi abrir mais uma porta de acesso à 
prestação jurisdicional. 
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Oportuno se faz aqui realçar a significativa contribuição para 
os avanços da modernização e racionalização do Processo Civil produzida 
pela Reforma, ainda em andamento, advinda das mãos operosas e 
incansáveis dos Ministros Sálvio de Figueiredo Teixeira e Athos Gusmão 
Carneiro.  
Com o desígnio de eliminar os pontos de estrangulamento do 
processo e acelerar o quanto possível o seu andamento, a Reforma do 
CPC foi elaborada sempre com vistas de se alcançar, principalmente, a 
sua efetividade.  
Para obter a aceleração do processo e evitar que o autor, 
titular do direito em litígio, aguarde o seu final para alcançar o bem da 
vida, a legislação reformista adotou novos tipos de tutelas, denominadas 
pela doutrina de: diferidas ou diferenciadas, que visam contornar, 
abreviar e agilizar a concessão da prestação jurisdicional, colocando-a 
rente à vida e, portanto, adequada à realidade vigente.  
Inegavelmente, a adoção desses tipos de tutelas diferenciadas 
tende a favorecer o pólo ativo da relação processual, por isso, é 
indispensável cautela no seu uso para evitar violação do necessário 
tratamento isonômico das partes litigantes, bem como do princípio 
assegurador da paridade das armas do processo. 
E nessa esteira, adentramos no tema a nós destinado, 
trazendo à baila uma dentre as tutelas implantadas, denominada pela 
doutrina de inibitória, cuja recentidade faz com que nos debrucemos no 
seu estudo para uma aplicação correta, retirando de tal instituto todo 
potencial em favor da melhora da prestação dos serviços judiciários. 
É o Direito Comparado que fornece muitos subsídios a esse 
novo instrumento processual adotado pela doutrina brasileira, 
especialmente no sistema common law, quais sejam, a injunction e o 
contempt of court. Principalmente a injunctio do Direito anglo-americano, 
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caracterizada pela flexibilidade, ao tornar possível sua adequação aos 
vários casos concretos, traz no bojo da sua variabilidade de formas a 
inspiração para implementar a adoção da tutela inibitória no Direito 
brasileiro. 
Sabemos que determinados direitos subjetivos, notadamente 
os de conteúdo não-patrimonial, só podem ser adequadamente tutelados 
de forma preventiva, isto é, por meio de uma tutela que tenha capacidade 
de impedir a prática de um ilícito. Assim, ao lado da tutela de reparação 
do dano, é imprescindível que esteja predisposta não só uma tutela contra 
o ilícito que já foi praticado e não causou dano (tutela reintegratória), mas 
sobretudo uma tutela que possa inibir a prática do ilícito, sua continuação 
ou repetição (tutela inibitória). 
O inciso XXXV do art. 5º da Constituição Federa, 
inquestionavelmente, é o fundamento maior para que se admita uma 
tutela geral de prevenção do ilícito porque estabelece que, além da lesão, 
também a ameaça ao direito é passível de amparo. 
Ainda sob o prisma legal, a inibitória tem também como base 
os arts. 84 do CDC e 461 do CPC, os quais permitem que o juiz ordene 
sob pena de multa, na sentença ou na tutela antecipatória, ensejando um 
procedimento que desemboca em uma sentença mandamental, sendo o 
primeiro – art. 84 do CDC -  instrumento de tutela inibitória coletivo e o 
segundo – art. 461 do CPC – instrumento de tutela inibitória individual. 
Para exemplificar as hipóteses de tutela inibitória, podemos 
citar o interdito proibitório, inclusive o de bens imateriais; o mandado de 
segurança preventivo, a ação de nunciação de obra nova, a tutela 
cominatória contra o uso nocivo da propriedade e a tutela cominatória do 
art. 287, que assumiu nova roupagem com a versão dada pela Lei n.º 
10.444, de 7 de maio de 2002. 
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Serve também como exemplo ilustrativo da tutela inibitória a 
decisão que impede que seja distribuído um jornal ou que determinado 
programa de televisão seja apresentado por causar prejuízos à honra de 
alguém. 
Há de se atentar para o fato de que a tutela inibitória não 
existe sem coerção, de modo que, se é a função dessa providência 
prevenir a ocorrência de um ilícito, não se pode conceber medidas de 
tutela jurisdicional sem coerção capaz de impedir a prática do ato violador 
do Direito. 
O Direito brasileiro não olvidou esta questão, colocando à 
disposição do juiz a figura da astreinte e das chamadas “medidas 
necessárias”, constituindo-se aquela em um meio de pressão que consiste 
em condenar um devedor sujeito a adimplir uma obrigação, resultante de 
uma decisão judicial, a pagar uma soma em dinheiro, inicial e usualmente 
pequena, mas que pode aumentar chegando a proporções bastante 
elevadas com o passar do tempo e com o multiplicar-se das violações. 
Como se vê, a inibitória, na verdade, não vem a ser uma nova 
tutela, mas uma revisitação, uma denominação outra de institutos com os 
quais convivemos há tempos. Esses, apenas assumiram uma roupagem 
diversa, com nítidos traços oriundos do Direito comparado. 
Passamos agora a uma breve análise de outra, entre as tutelas 
diferidas; qual seja, a Monitória, inserida no sistema processual pela Lei 
n.º 9.079/95. 
Referida Lei, ao implantar o procedimento especial de 
jurisdição contenciosa – da ação monitória – colocou à disposição do 
jurisdicionado mais um procedimento que objetiva conceder ao autor um 
título executivo judicial sem a prévia submissão ao processo de 
conhecimento. Há a inversão do contraditório, e a fase preliminar se 
equipara ao processo de execução, constituindo, na verdade, em técnica 
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de antecipação de caráter eventual, atuando secundum eventum 
defensionis. 
Em face da recentidade da adoção do rito monitório, muitas 
questões estão sendo submetidas à análise do Superior Tribunal de 
Justiça, e que merecem maior reflexão de todos. 
Inicialmente, cabe ressaltar que já temos Súmula sobre um 
assunto dentro do rito da monitória . Trata-se da Súmula nº 247 do STJ, 
verbis: 
O contrato de abertura de crédito em conta-
corrente, acompanhado do demonstrativo de débito, 
constitui documento hábil para o ajuizamento da ação 
monitória. 
Notadamente, a questão que com maior freqüência é colocada 
em discussão no STJ, a respeito da monitória, gira em torno de quais 
documentos são passíveis de supedanear o seu cabimento, tendo em vista 
a exigência de “prova escrita sem eficácia de título executivo”.  
A prova escrita exigida pela lei pode ser entendida como todo 
e qualquer documento que autorize o Juiz a julgar que há direito à 
cobrança de determinada dívida, não sendo necessário que o autor 
disponha de prova literal do quantum. No que concerne à discussão sobre 
valores, à forma de cálculo e à própria legitimidade do débito, assegura a 
lei ao devedor a via dos embargos à monitória. 
Quanto ao cheque prescrito, a jurisprudência já pacificou o 
entendimento no sentido de que tendo o cheque perdido a eficácia de 
título de crédito, com o advento da prescrição, poderá tal documento dar 
sustentação à ação monitória, pouco importando a causa debendi. 
Nessa esteira, importante salientar que, em se tratando de 
título de crédito, qualquer que seja sua natureza (cheque, nota 
promissória, duplicata, triplicata, etc.), tendo esse perdido a sua eficácia 
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de título executivo, quer seja pela prescrição ou pelo não atendimento de 
algum de seus requisitos (por exemplo, triplicata sem aceite), será ele 
título hábil a viabilizar o processamento da ação monitória.   
Tenso o nosso ordenamento jurídico adotado o modelo da 
monitória documental, é condição especial de admissibilidade da 
respectiva ação a prova escrita sem eficácia de título executivo.  Desse 
modo, se o documento que aparelha a referida ação não emana do 
devedor, mas goza de valor probante, revelando o convencimento 
plausível da obrigação, também será considerado título hábil a viabilizar o 
processamento da monitória. Como exemplo, pode-se citar precedente de 
minha lavra1 que confere à guia de recolhimento de Contribuição Sindical 
Rural, acompanhada do demonstrativo da constituição do crédito por 
imóvel, a qualidade de prova escrita apta a ensejar a cobrança do valor 
total nela consubstanciado.  
Oportuno citar ainda precedente de minha lavra2 no qual 
entendeu a 3ª Turma ser cabível a monitória calcada em contrato de 
seguro inadimplido. 
De outra sorte, e conforme já explicitado, para que o 
documento injuncional sirva ao processamento da ação monitória é 
preciso que dele se extraia a identificação do crédito alegado pelo autor, 
mas não se revista da executoriedade, típica do título executivo. Assim, os 
contratos bilaterais de prestação de serviços, entre os quais pode-se citar 
o de serviço educacional,  acompanhados da prova do cumprimento da 
contraprestação do autor, perfazem tal exigência. 
Todavia, conquanto não se exija na ação monitória a 
comprovação da certeza, exigibilidade e liquidez do débito nos moldes do 
processo de execução, essa prova deve ser feita, ainda que indiretamente 
                                                 
1 REsp. nº 244491/SP, DJ de 13.8.2001 
2 Resp. nº 250513/MG,DJ de 23.4.2001, no qual fui relatora para Acórdão, cujo relator 
original foi o eminente Ministro Waldemar Zveiter. 
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e por meio de cognição sumária, mediante os documentos que instruem a 
inicial e atestam a narrativa nela contida, pois o seu objetivo é a 
constituição de título executivo que só pode ser alcançada com a indicação 
precisa do valor que se pleiteia. 
Ainda tratando da prova documental, entende o STJ ser 
prescindível que o documento esteja assinado, para embasar a inicial da 
monitória, podendo mesmo ser acolhido o que provém de terceiro ou 
daqueles registros como os do comerciante ou dos assentos domésticos 
que não costumam ser assinados, mas aos quais se reconhece natural 
força probante, e, ainda, a troca de fax que comprove a relação jurídica 
instaurada entre as partes. 
Relativamente à alienação fiduciária, assentou a Corte que a 
venda extrajudicial do bem, independentemente de prévia avaliação e de 
anuência do devedor quanto ao preço, retira ao eventual crédito 
remanescente a característica de liquidez, e ao título dele representativo, 
em conseqüência, a qualidade de título executivo. Em casos tais, portanto, 
o saldo devedor só poderá ser cobrado em processo de conhecimento, 
aplicável ao caso o procedimento monitório. 
No tocante aos embargos à monitória, é importante salientar 
que não são equiparáveis aos embargos do devedor para fins de aplicação 
analógica do art. 520, inciso V, do CPC, que determina que seja a 
apelação recebida só no seu efeito devolutivo, isto porque as hipóteses 
excepcionais de recebimento da apelação neste efeito são numerus 
clausus, vedada a interpretação extensiva. Desse modo, rejeitados 
liminarmente os embargos à monitória ou julgados improcedentes, deverá 
a apelação ser recebida em ambos os efeitos, impedindo o curso da ação 
monitória até que venham a ser apreciados os embargos em segundo 
grau de jurisdição. 
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Outra questão relevante que merece reflexão é relativa à 
impossibilidade, após efetuada a citação, de conversão do processo de 
execução em ação monitória. Nesse sentido, vários precedentes do STJ 
apontam para o entendimento de que, antes da citação, ao autor é 
permitido requerer a convolação do processo de execução por quantia 
certa contra devedor solvente em ação monitória. 
No que se refere à citação, poderá a mesma ocorrer na forma 
de edital. Isso ocorre por ser o procedimento monitório uma das formas 
de desenvolvimento do processo de conhecimento, aplicando-se-lhe, 
subsidiariamente, as disposições gerais de procedimento ordinário3. 
Assim, inexistindo no procedimento da monitória vedação ao emprego da 
modalidade de citação por edital, aplicam-se-lhe as regras do 
procedimento ordinário relativas ao ato citatório. Conseqüentemente, no 
caso de revelia, será nomeado curador especial para exercer a defesa do 
réu por meio de embargos à monitoria. 
Observadas as minudências acima referenciadas, pode-se 
inferir que a legislação reformista fez incluir o procedimento da monitória 
no Código do Processo Civil com o fim de acelerar a entrega da prestação 
jurisdicional, evitando a longa caminhada do processo de conhecimento 
para obter o título executivo judicial. Contudo, é ao renunciar o favor da 
lei, fazendo opção por outro rito. 
Para concluir, necessário se faz um invite a todos os 
operadores do Direito para que se possa continuar repensando o Direito 
Processual Civil sem receio de se embalar nos ventos da modernidade e 
com atrevimento aplicar a lei processual voltada para a humanização da 
Justiça, jamais olvidando que mais importante que modernizar a Justiça é, 
inegavelmente, humanizá-la. 
                                                 
3 Art. 272, parágrafo único, do CPC. 
